Parecer nº 2548, de 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 59, DE 2007

Por meio da Mensagem nº 106/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 59, de 2007, que dispõe sobre a conversão em pecúnia, de parcela de licença-prêmio, para os integrantes do Quadro Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria de Educação.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 9 (nove) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento.

Por força da Mensagem Aditiva nº 114/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser avaliado com relação aos aspectos de constitucional idade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator. Especial que se posicionou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 9.

Em seguida, veio a proposição a esta Comissão de Educação para análise do mérito. A relatora Deputada Maria Lúcia Prandi manifestou-se favoravelmente ao projeto e às emendas nºs. 1, 3, 4, 5, 7, 8 e 9, na forma da subemenda apresentada, e ainda favorável às emendas nºs 2 e 6.

Por não concordarmos com a manifestação oferecida, apresentamos este Voto em Separado.

DO PROJETO

A mensagem governamental deixa bastante evidente que a possibilidade de conversão em pecúnia, de parcela de licença-prêmio, para os integrantes do Quadro Magistério e do Quadro de apoio Escolar, da Secretaria de Educação, constitui-se em valioso estímulo ao professor no exercício de suas atribuições, tanto quanto aos integrantes do quadro de apoio escolar, já que exercem suporte indispensável à função estatal, revestida na garantia da educação pública.

Desta forma, em análise de mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social. Ademais, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende suprimir o parágrafo único do artigo 1° e os artigos de nºs 2, 3 e 5, ao argumento de que a Licença Prêmio é um benefício concedido a todos por lei, sem exigências de critérios, a não ser o tempo definido em lei.

Com a mesma motivação, as emendas de nºs 2 e 3 pretendem ver excluídos o parágrafo único do artigo 1°, bem como o parágrafo 1°, itens 1 e 2, o parágrafo 2°, itens 1 e 2, ambos do artigo 3° e o artigo 5°, da propositura legal, razão pela qual apresentamos a seguir uma análise conjunta quanto às três alterações sugeridas.

É importante ficar bem claro que o projeto de lei em comento não cria, nem institui, nem modifica a Licença Prêmio em sua substância. Tampouco altera a forma de sua concessão.

A propositura de nº 59/2007 tão somente garante a faculdade ao servidor de receber parte do prêmio em pecúnia. Portanto, não há que se falar em criação de novos critérios para a concessão do Prêmio, mas apenas do estabelecimento de uma rotina ou de um procedimento hábil a formalizar a opção do servidor que desejar transformar parte de sua Licença Prêmio em pecúnia.

Aliás, tais procedimentos visam garantir o controle pelo órgão setorial ou subsetorial de recursos humanos competente, quanto à transformação da licença em pecúnia, mantendo-se a lisura na concessão desta nova faculdade, ante a verificação da existência de direito adquirido.

Por essas razões, posicionamo-nos contrariamente à aprovação das Emendas de nºs. 1, 2 e 3.

A Emenda de nº 4 espera seja autorizada a conversão em pecúnia de metade da licença-prêmio, ou seja: o servidor poderia optar por receber 45 dias em pecúnica. Acatá-Ia seria desconsiderar os estudos desenvolvidos pelas Secretarias de Gestão Pública e de Educação, realizados previamente à elaboração da medida legal, motivo pela qual somos contrários à sua aprovação.

As Emendas de nºs 5, 7, 8 e 9, pretendem cada qual estender a faculdade trazida pelo projeto de lei em análise, ora para todos os servidores da Administração Pública e Autarquias, ora para os Servidores do Quadro da Secretaria de Educação, ora para os Servidores da Administração Direta, militares, Servidores de Autarquias e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, membros e servidores do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, bem como dos servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa.

Avaliada a matéria das emendas acima referidas, verificamos que as mesmas consubstanciam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ferindo, assim, dispositivos constitucionais vigentes. Porém, sem adentrar em qualquer análise constitucional das referidas sugestões, é de se destacar que as mesmas propõem alterações que contrariam princípios norteadores da administração pública, a serem observados por todas as esferas de governo, em uma avaliação de critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.

O mesmo se pode afirmar com respeito à Emenda de nº 6 que pretende ver os efeitos da propositura produzidos para blocos de licenças-prêmio já vencidos ou a vencer, a qual, colocada sem qualquer fundamentação plausível, pode bater frontalmente com o planejamento governamental para a pasta da Educação e até mesmo com outros projetos de maior prioridade do Governo Estadual.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 59, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 9.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora

Aprovado como parecer do Voto em Separado da Dep. Maria Lúcia Amary, favorável à proposição e contrário às emendas de nº 1 a 9.

Sala das Comissões, em 26-4-2007.

a) Roberto Felício – Presidente 

Paulo Alexandre Barbosa (favorável à emenda nº 8) – Maria Lúcia Amary – José Bruno – Roberto Felício (com o parecer) – Rita Passos – Maria Lúcia Prandi (com o parecer) – Carlos Giannazi (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO §4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De iniciativa do Poder Executivo, o Projeto de Lei Complementar nº. 59, de 2007 dispõe sobre a conversão em pecúnia de parcela de licença-prêmio, para os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar em exercício na Secretaria da Educação. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, tendo recebido nove emendas. Passou a tramitar em regime de urgência, conforme solicitação do Senhor Governador, através da Mensagem nº. 114, de 5 de setembro de 2007. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu parecer em tempo hábil. O Senhor Presidente designou Relator Especial, em substituição, tendo este se posicionado favoravelmente ao Projeto, sendo contrário a todas as emendas. 

Cabe-me agora, na qualidade de Relatora designada pela Comissão de Educação, analisar o mérito da proposição. 

A licença-prêmio é direito previsto no Estatuto dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo (Lei 10.261/1968), para compensar a assiduidade do servidor público, conforme caracterizada no artigo 209:

“Artigo 209 - O funcionário terá direito, como prêmio de assiduidade, à licença de 90 (noventa) dias em cada período de 5 (cinco) anos de exercício ininterrupto, em que não haja sofrido qualquer penalidade administrativa.

Parágrafo único - O período da licença será considerado de efetivo exercício para todos os efeitos legais, e não acarretará desconto algum no vencimento ou remuneração.”

A partir de 1989, com a edição da Lei Complementar nº. 857, ficou totalmente proibida a conversão da licença-prêmio em pecúnia, para todo e qualquer servidor público. Ocorre que, com a política salarial adotada pelo governo do Estado, os salários dos servidores públicos foram ficando cada vez mais arrochados e algumas categorias começaram a pressionar para se abrir a possibilidade de se fazer o pagamento em pecúnia. Assim é que a Lei Complementar 989, de 17/01/2006, originária de projeto de iniciativa da Deputada Rosmary Correa, autorizou o Poder Executivo a “converter, anualmente, em pecúnia, mediante requerimento, uma parcela de 30 (trinta) dias equivalente aos vencimentos mensais do benefício da licença-prêmio aos integrantes das carreiras da Polícia Civil, da Superintendência Técnica Científica e da Polícia Militar do Estado de São Paulo, em efetivo exercício, que a ele tiverem direito.”

O Senhor Governador, através do Projeto sob análise, pretende, agora, permitir que também os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar possam transformar em pecúnia parte da licença-prêmio a que fazem jus. 

Os servidores públicos ficam, portanto, divididos em duas categorias: os que podem e os que não podem transformar parte da licença-prêmio em pecúnia. Tal situação fere o princípio da igualdade, uma vez que o benefício é concedido a todos os servidores públicos, indistintamente. 

É importante que os servidores públicos tenham a possibilidade de converter em dinheiro o período de licença a que fazem jus pelo fato de serem assíduos e não terem sofridos penalidades administrativas. É sabido que o quadro de servidores públicos está bastante reduzido, não havendo, muitas vezes, condições de o servidor público ficar ausente por três meses. É importante, entretanto, que o direito seja o mesmo para todas as categorias. 

A proposição recebeu nove emendas, cuja análise passamos a fazer. As de nºs. 5 e 9 estendem o benefício a todos os servidores públicos. As de nºs. 7 e 8 incluem também os servidores da Secretaria da Educação e não apenas os integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar. As emendas de nºs. 1, 2 e 3 suprimem dispositivos do Projeto considerados como contendo exigências descabidas. A Emenda nº. 04 aumenta para 45 dias o período que pode ser convertido em pecúnia. A emenda nº. 6 determina que a lei produza efeitos também para os blocos de licença-prêmio já vencidos. Somos favoráveis às emendas 1, 3, 4, 5, 7, 8 e 9, na forma da subemenda a seguir proposta:

SUBEMENDA ÀS EMENDAS Nºs 1, 3, 4, 5, 7, 8 e 9:

Efetuem-se as seguintes alterações no Projeto de Lei Complementar nº. 59, de 2007:

I – Dê-se ao artigo 1º a redação abaixo, suprimindo-se seu parágrafo único:

“Artigo 1º - Poderá ser convertida em pecúnia, mediante requerimento, uma parcela de 45 (quarenta e cinco) dias da licença-prêmio a que fizerem jus os servidores públicos da Administração direta, os militares, os servidores das autarquias e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quando submetidos ao regime estatutário, os membros e os servidores do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, bem como os servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa.”

II – Suprimam-se os §§ 1º e 2º do artigo 3º, os artigos 4º e 5º.

Somos favoráveis às Emendas nº.s 2 e 6, na sua forma original. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº. 59, de 2007, às emendas nº.s 1, 3, 4, 5, 7, 8 e 9, na forma da subemenda apresentada neste parecer e às emendas nº.s 2 e 6.

a) MARIA LÚCIA PRANDI
